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 Nem em suas 
previsões mais 
otimistas, as 

empresas que trabalham com 
vendas digitais conseguiram 
acertar o desfecho de 2020. O 
faturamento do comércio onli-
ne no Brasil mais que dobrou.

O crescimento foi de 
122% no acumulado do ano 
até novembro, na compara-
ção com o mesmo período 
de 2019, mostra indicador de 
ecommerce da Câmara Bra-
sileira da Economia Digital e 
da empresa Neotrust, obtido 
pela reportagem.

Foram movimentados R$ 
115,3 bilhões no período, im-
pulsionados pelas gigantes de 
ecommerce, que tiveram um 
ano marcado por investimen-
to em infraestrutura. Segundo 

a Neotrust, elas responderam 
por 86% do mercado no ter-
ceiro trimestre deste ano.

O comércio digital re-
presenta 8,6% do varejo, de 
acordo com o último dado, de 
outubro.

O setor já estava aque-
cido antes de a Covid impor 
restrições sociais e ampliar o 
comércio digital. Com o novo 
cenário, que incentiva os ne-
gócios online, companhias 
como Mercado Livre, B2W, 
Magazine Luiza, Amazon e 
Via Varejo intensificaram pro-
cessos de automação e expan-
diram área de armazenagem, 
inaugurando ou investindo 
em centros distribuição e lo-
gística durante a pandemia.

A expectativa de empre-
sas e especialistas do setor é 
que o desempenho do comér-

cio digital se mantenha acima 
de níveis pré-pandemia no 
médio e longo prazo.

“O desempenho das gran-
des está relacionado, tam-
bém, ao das pequenas, já que 
muitas empresas menores 
utilizaram a estrutura digital 
das grandes varejistas”, diz 
Kelly Carvalho, economista 
da FecomercioSP. Empresas 
tradicionais do varejo, como 
Magazine Luiza, abriram 
suas plataformas online a pe-
quenos comerciantes.

“A tendência é que o cres-
cimento fique acima do nível 
pré-crise, pois a pandemia fez 
o setor avançar com muito 
mais força do que antes, e o 
ingresso de novos consumi-
dores deve manter trajetória 
de alta”, diz a economista.

Paula Soprana/Folhapress

Faturamento do ecommerce 
cresce 122%, e empresas 
investem em infraestrutura
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No Mundo

Israel iniciou o que as 
autoridades esperam 
ser o último bloqueio 

para restringir a prolifera-
ção do coronavírus, ao mes-
mo tempo em que acelera as 
vacinações a tal ritmo que o 
primeiro-ministro Benjamin 
Netanyahu diz esperar que o 
país consiga emergir da pan-
demia em março.

Se a promessa se cumprir, 
deverá ajudar Netanyahu a 
manter as esperanças em sua 
reeleição após alguns passos 
em falso que incluíram a sus-
pensão de uma primeira qua-
rentena contra o vírus e de-

claração prematura de vitória 
em maio.

Desde o início da vaci-
nação uma semana antes do 
lançamento da campanha da 
União Europeia neste domin-
go (27), o sistema de saúde 
centralizado de Israel admi-
nistrou 280 mil vacinas, o 
ritmo mais rápido do mundo.

Está em estudo a abertu-
ra de postos de vacinação 24 
horas por dia e sete dias por 
semana. Netanyahu quer que 
o número diário de doses ad-
ministradas seja dobrado para 
150 mil doses até o próximo 
fim de semana.

Isso pode permitir a va-

cinação de metade dos nove 
milhões de israelenses até o 
fim de janeiro. O país regis-
trou quase 400 mil casos de 
covid-19 e 3.210 mortes.

“Assim que terminarmos 
com esse estágio, em 30 dias 
poderemos emergir do coro-
navírus, abrir a economia e 
fazer coisas que nenhum país 
pode fazer”, disse Netanyahu 
em um discurso pela televisão.

O primeiro-ministro con-
servador concorre às eleições 
do dia 23 de março, convoca-
das depois que sua coalizão 
governista entrou em colapso 
neste mês.

Reuters/ABR

Israel acelera vacinação 
e quer sair da pandemia 

em março

Um tribunal chinês 
impôs ontem (28) 
uma pena de qua-

tro anos de prisão a uma jor-
nalista que noticiou da cidade 
de Wuhan, no auge do surto de 
coronavírus do ano passado, 
acusando-a de “induzir brigas 
e provocar confusão”, disse 
o advogado da condenada.

Zhang Zhan, de 37 anos, 
a primeira jornalista cidadã 
que se sabe ter sido julgada, é 
parte de um punhado de pes-
soas cujos relatos em primei-
ra mão de hospitais lotados 
e ruas vazias pintaram um 
quadro mais sombrio do epi-
centro da pandemia do que a 
narrativa oficial.

“Não entendo. Tudo que 
ela fez foi dizer algumas 

palavras verdadeiras, e por 
isso pegou quatro anos”, dis-
se Shao Wenxia, a mãe de 
Zhang, que acompanhou o 
julgamento com o marido.

O advogado de Zhang, 
Ren Quanniu, disse à agência 
de notícias Reuters: “Prova-
velmente apelaremos”.

“A senhorita Zhang acre-
dita que está sendo persegui-
da por exercitar sua liberdade 
de expressão”, havia dito ele 
antes do julgamento.

Críticos dizem que a Chi-
na fez com que o julgamento 
de Zhang acontecesse duran-
te as festas de fim de ano oci-
dentais deliberadamente para 
minimizar a atenção e a vigi-
lância do Ocidente.

“A seleção do período so-

nolento entre o Natal e o Ano 
Novo sugere que até Pequim 
está constrangida por conde-
nar a jornalista cidadã Zhang 
Zhan a quatro anos de prisão 
por ter registrado a versão sem 
censura do surto de coronaví-
rus de Wuhan”, tuitou Ken-
neth Roth, diretor-executivo 
da entidade Human Rights 
Watch, sediada em Genebra.

As críticas à maneira 
como a China lidou inicial-
mente com a crise foram 
censuradas, e pessoas que 
contaram o que estava acon-
tecendo, como médicos, fo-
ram advertidas. A mídia es-
tatal creditou o sucesso do 
país na contenção do vírus 
à liderança do presidente Xi 
Jinping.                        Reuters/ABR

China condena jornalista a 4 anos de 
prisão por relatar vírus em Wuhan

A aprovação pe-
las autoridades 
r e g u l a t ó r i a s 

britânicas da vacina contra a 
covid-19 desenvolvida pela 
farmacêutica AstraZeneca, 
em parceria com a Univer-
sidade de Oxford, pode ace-
lerar o encerramento de res-
trições para conter a doença 
no Reino Unido, disse ontem 
(28) em Londres, o ministro 
oficial de gabinete Michael 
Gove.

Ele afirmou que o órgão 
regulador independente tem 

de avaliar a vacina, mas se ela 
for aprovada, haveria um “au-
mento significativo” nos imu-
nizantes disponíveis. O Reino 
Unido já está aplicando a va-
cina desenvolvida pela Pfizer 
em parceria com a BioNTech.

“Se conseguirmos a apro-
vação para esta vacina e a 
aplicação for conforme pla-
nejado, então seremos capa-
zes de gradualmente revogar 
algumas das restrições que 
tornaram a vida tão difícil 
para tantos”, disse ele.

Reuters/ABR

Aprovação de vacina 
pode ajudar a reduzir 
restrições no 
Reino Unido
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A expectativa de 
aumento da in-
flação atingiu 

em dezembro o maior pata-
mar registrado no governo 
Jair Bolsonaro (sem partido) 
pelas pesquisas do Datafolha.

Segundo o levantamento, 
72% dos entrevistados afir-
mam que a inflação vai au-
mentar.

Em agosto deste ano, eram 
67%. Naquele mês, a inflação 
em 12 meses medida pelo 
IPCA estava em 2,44%. Em 
novembro, chegou a 4,31%.

Em dezembro do ano pas-
sado, pouco mais da metade 
dos entrevistados (52%) fa-
zia essa avaliação, apesar da 
disparada nos preços naquele 
mês, principalmente, por cau-
sa do aumento no custo das 
carnes. Na pesquisa de abril 
do ano passado, eram 45% os 
que previam alta da inflação 
nos meses seguintes.

A parcela dos que espe-
ram ver uma queda da infla-
ção recuou de 17% em de-
zembro do ano passado para 
11% em agosto deste ano e 
para 10% na pesquisa mais 
recente. Os demais entrevis-
tados dizem que a inflação 
ficará como está.

O Datafolha ouviu 2.016 
pessoas por telefone entre os 
dias 8 e 10 deste mês. A mar-
gem de erro é de dois pontos 
percentuais para mais ou para 
menos.

A percepção dos brasi-
leiros está em linha com as 
projeções de mercado para 
os índices de preços durante 
o primeiro semestre de 2021.

Também reflete um mo-
mento em que o custo de ali-
mentos e insumos à produção 
está em alta, por causa de fa-
tores como falta de produtos, 
aumento de exportações e re-
passe cambial.

A expectativa dos eco-
nomistas consultados pelo 
Banco Central é que o IPCA, 
índice de preços ao consu-
midor que serve como meta 
de inflação, deva passar dos 
atuais 4,31% (registrados em 
novembro) em 12 meses para 
algo próximo de 6% até maio 
de 2021.

Depois, espera-se um re-
cuo ao longo do segundo se-
mestre do próximo ano, para 
3,34%.

O Banco Central prevê 
inflação de 3,40% no final de 
2021. O número está abaixo 
do centro da meta de 3,75%.

Outro indicador de infla-
ção, o IGP-M, composto por 
preços no atacado, ao consu-
midor e da construção, está 
em patamar bem mais alto: 
subiu quase 25% nos últimos 
12 meses.

Eduardo Cucolo/Folhapress

Mais brasileiros esperam alta da 
inflação, diz Datafolha

O brasileiro não é 
conhecido por 
cultivar o hábi-

to de poupar. Em parte, isso 
pode ser creditado ao bai-
xo nível de renda de grande 
parcela da população, a qual 
não conta com uma sobra de 
dinheiro no fim do mês. Mas 
utilizar todos os recursos, 
sem guardar nada para o fu-
turo, também é um estilo de 
vida. É muito diferente, por 
exemplo, dos japoneses, que 
têm enfrentado problemas 
econômicos nas últimas três 
décadas exatamente pela alta 
taxa de poupança interna, que 
produz impactos na atividade 
comercial. Como os tempos 
de pandemia são atípicos, 
no mundo inteiro passou-se 
a economizar muito mais do 
que o habitual — fenômeno 
que também se repetiu no 
Brasil. Essa poupança adicio-
nal surgiu por dois motivos: 

precaução, já que até as pes-
soas mais abastadas se preo-
cuparam com as incertezas 
pela frente, e por força das 
circunstâncias, pois mesmo 
quem quis enfrentou limita-
ções para gastar com o isola-
mento social.

Essas duas tendências le-
varam o brasileiro a chegar a 
este fim de ano com uma pou-
pança adicional que supera 
150 bilhões de reais, segundo 
estimativas do Bradesco. São 
recursos que estão quase to-
talmente em mãos das classes 
médias e altas. Somado a isso, 
estava previsto, no último tri-
mestre do ano, o pagamento 
de 138 bilhões de reais do 
governo para a porção mais 
pobre da sociedade, incluindo 
as últimas parcelas do auxílio 
emergencial, que termina em 
dezembro, e a retirada que 
faltava do FGTS.

Veja

Os brasileiros 
economizaram mais de 
R$ 150 bilhões em 2020

Uma crise energé-
tica em 2021 está 
“nas mãos de São 

Pedro e da vacina”, diz o ana-
lista de energia Adriano Pires, 
do CBIE (Centro Brasileiro 
de Infraestrutura). Segundo 
o doutor em economia indus-
trial, o desejado crescimento 
econômico pós-pandemia de-
mandaria uma quantidade de 
energia que o Brasil não tem 
condições de fornecer —a não 
ser que chova acima da média 
nos primeiros meses do ano, 
para recuperar a produção 
das hidrelétricas. O suces-
so da vacina e da economia 
podem levar a um apagão.

Em dezembro deste ano, 
o nível dos reservatórios 
das principais usinas che-
gou a um dos mais baixos 

da série histórica. Para con-
tornar o problema, o Brasil 
tem aumentado uso de ou-
tras fontes, principalmente 
termelétricas, e está impor-
tando energia da Argentina 
e do Uruguai. Isso aumenta 
o custo da eletricidade e foi 
um dos motivos que levou 
a Aneel (Agência Nacional 
de Energia Elétrica) a acio-
nar a bandeira vermelha 2, a 
mais cara para o consumidor.

O Operador Nacional do 
Sistema Elétrico (ONS), res-
ponsável por monitorar o for-
necimento de energia, nega 
que haja risco de apagão.

Para Adriano Pires, a si-
tuação atual reflete um erro 
de 2012, quando a então pre-
sidente Dilma Rousseff (PT) 
editou a Medida Provisória 

579, convertida em lei no ano 
seguinte. A MP tinha como 
objetivo reduzir a tarifa de luz 
em 20% “numa canetada”, 
diz o analista, permitindo que 
as empresas de energia reno-
vassem seus contratos sem 
passar por novas licitações.

A ideia de baixar a tarifa 
parecia boa, mas o custo de 
produzir e transmitir energia 
subiu, e as empresas tiveram 
dificuldade em fechar suas 
contas.

Pressionado, o sistema 
elétrico passou a usar mais 
água dos reservatórios para 
produzir a energia mais ba-
rata possível. Como o nível 
de chuva não foi o suficiente 
para manter os reservatórios 
cheios, o potencial hidrelétri-
co chegou a um nível crítico.

Sucesso da vacina ameaça 
país com apagão em 2021, 

diz especialista
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Política

O governo de João 
Doria (PSDB) 
passará por uma 

prova de fogo na Assembleia 
Legislativa de São Paulo em 
2021, ano em que está previs-
ta a instalação de quatro CPIs 
(Comissões Parlamentares de 
Inquérito) propostas pelo PT, 
principal partido de oposição. 
Duas delas tratarão de temas 
sensíveis aos tucanos.

Uma é a da Dersa, estatal 
paulista de rodovias repleta 
de suspeitas de irregulari-
dades ligadas a governos do 
PSDB. Outra, a de benefí-
cios fiscais que o governo 
concedeu na última década, 
frequentemente questionados 
pelo TCE (Tribunal de Con-
tas do Estado).

Mesmo que acabem sem 
consequências práticas, as 
comissões muitas vezes são 
usadas para desgastes políti-
cos e exposição de eventuais 

irregularidades cometidas por 
agentes públicos.

Neste final de 2020, Do-
ria já enfrentou desgaste após 
viajar para Miami antes do 
Natal, depois de endurecer as 
regras de isolamento em São 
Paulo devido ao avanço da 
Covid-19.

Após seu vice, Rodrigo 
Garcia, contrair a doença, ele 
decidiu suspender as férias, 
retornar ao estado e pedir 
desculpas.

A última CPI de autoria 
de petistas foi concluída em 
março de 2015 e não era dire-
cionada ao governo –tratava 
de trotes nas universidades.

Na mesma época ainda 
estava prevista a instalação 
de outra CPI, também pro-
posta pelo PT, sobre suspeitas 
de irregularidades na FDE 
(Fundação para o Desenvol-
vimento da Educação). Con-
tudo as reuniões não tiveram 

quórum suficiente, e a comis-
são foi encerrada sem nem 
sequer eleger o presidente.

Segundo o regimento da 
Assembleia, as CPIs são ins-
tauradas na ordem em que 
forem protocoladas, e somen-
te cinco podem funcionar ao 
mesmo tempo –pode haver 
uma sexta, se for aprovada 
em plenário.

Cinco CPIs no Legislati-
vo paulista se encerraram no 
início de dezembro, e as pró-
ximas cinco da fila devem ser 
instaladas no início do ano 
que vem.

As duas CPIs com po-
tencial para desgastar Doria 
foram requeridas por Beth 
Sahão (PT), que atualmente 
não tem mandato de deputada 
e está na suplência. O partido, 
no entanto, afirma que os re-
querimentos estão mantidos e 
que as CPIs acontecerão.

José Marques/Folhapress

Doria enfrentará em 2021 CPIs que o 
PSDB manobrou para barrar em 2019

O presidente da 
República, Jair 
Bolsonaro, fez 

nesta quinta-feira (24) um 
pronunciamento em rede na-
cional de rádio e TV em que 
desejou um feliz Natal e um 
próspero ano-novo para as fa-
mílias brasileiras. Na ocasião, 
o presidente fez um balanço 
das ações adotadas pelo go-
verno, ao longo do ano, para 
combater a pandemia de co-
vid-19 e mitigar seus efeitos 
sociais e econômicos.

“Instituímos o auxílio 
emergencial, que ajudou mi-
lhões de famílias, facilitamos 
e ampliamos o crédito para as 
pequenas e microempresas, 
custeamos parte dos salários 
dos trabalhadores, salvando 
milhões de empregos”, dis-
se. “Nossos esforços sempre 
tiveram como foco principal 

a preservação da vida e de 
empregos, pois saúde e eco-
nomia caminham juntas, lado 
a lado”, destacou.

Segundo ele, na área de 
saúde, “não faltaram recursos 
e equipamentos para todos os 
estados e municípios no com-
bate ao coronavírus, dentre 
outras ações”. O pronuncia-
mento também teve a partici-
pação da primeira-dama Mi-
chelle Bolsonaro.

O presidente disse que 
2020 foi um ano de grandes 
desafios tanto para o Brasil 
quanto para o mundo. “As 
famílias, as empresas, os 
trabalhadores, formais e in-
formais, tiveram que mudar 
suas rotinas e modo de viver. 
Essa pandemia que impactou 
o planeta exigiu responsabi-
lidade, coragem e esforço de 
todos os líderes mundiais.”ABR

Em pronunciamento, 
Bolsonaro destaca ações 
contra covid-19

O presidente do 
STF (Supremo 
Tribunal Fe-

deral), Luiz Fux, disse que 
mandou exonerar o secretá-
rio de serviços integrados de 
Saúde da Corte, Marco Polo 
Dias Freitas, após o pedido 
feito à Fiocruz (Fundação 
Oswaldo Cruz) para reservar 
7.000 doses da vacina contra 
a Covid-19 a funcionários do 
tribunal.

A exoneração, antecipada 
pelo jornal O Globo, foi con-
firmada por Fux à reportagem. 
Segundo o presidente do STF, 
a solicitação à Fiocruz foi fei-
ta sem o seu conhecimento.

“Foi um choque para 
mim (quando soube do pedi-
do). Não é do meu feitio fazer 
isso. Foi uma falta de noção, 
um pedido inoportuno. Es-

tamos em videoconferência, 
não havia necessidade disso. 
Foi agressivo em termos de 
repercussão”, disse Fux.

No último dia 23, o pre-
sidente do STF havia defen-
dido a medida, em entrevista 
à TV Justiça. Na ocasião, ele 
ressaltou a preocupação de 
não parar as instituições fun-
damentais do Estado, como 
Executivo, Legislativo e o 
Judiciário.

Questionado pela repor-
tagem, Fux afirmou que não 
defendeu o pedido, mas que 
tentou apenas “amenizar” a 
situação. “Foi muito ruim o 
que fizeram. A administração 
do tribunal estava tão bem 
avaliada. A repercussão foi 
muito negativa”, afirmou.

Marco Polo, que é médi-
co e exerce o cargo de ana-

lista judiciário, não assina o 
ofício enviado à Fiocruz. O 
documento foi feito por Ed-
mundo Veras Dos Santos Fi-
lho, diretor-geral do STF, no 
dia 30 de novembro.

No pedido, Santos Filho 
diz que a secretaria de Servi-
ços Integrados de Saúde, ocu-
pada por Marco Polo, ficará 
responsável pela realização 
da campanha de vacinação 
e, caso seja possível o forne-
cimento, o órgão enviará um 
servidor para a retirada das 
vacinas nas dependências da 
Fiocruz.

O pedido, no entanto, 
foi negado pela Fiocruz, que 
informou que a produção é 
destinada “integralmente” ao 
Ministério da Saúde.

Folhapress

Após justificar pedido de 
vacina para STF, Fux diz 
estar ‘em choque’ com o 
caso e exonera servidor

29.12.20.indd   4 28/12/2020   18:59:07



                                                São Paulo, Terça-feira, 29 de dezembro de 2020   •   Data Mercantil    •   05

Agronegócio

Ninguém poderia 
imaginar o ano 
que tivemos em 

2020. No caso da agropecuá-
ria, não poderia ser diferente. 
Com a pandemia, o merca-
do ficou incerto para o setor, 
mas, agora em dezembro, os 
resultados são animadores.

A produção novamen-
te será recorde no país, pelo 
terceiro ano seguido. As la-
vouras de grãos devem gerar 
em torno de 256 milhões. Um 
ano de números robustos no 
campo em meio à pandemia.

O Produtor Interno Bruto 
(PIB), que é a soma de todas 
as riquezas produzidas no 
país sofreu um tombo, deve 
fechar 2020 com queda de 
4,3%, mas o agronegócio foi 
na direção oposta. As proje-
ções estimam que o agro ter-
mina o ano com alta de 2,3%.

Mesmo os brasileiros, 
com orçamento apertado, não 
deixaram de consumir ali-
mentos, e o auxílio emergen-
cial, para famílias de baixa 
renda, ajudou neste cenário, 
explica o ex-ministro da Agri-
cultura Roberto Rodrigues.

“Tivemos consumo in-
terno crescente, demanda in-
ternacional avançando com 
muitas exportações. Então, 
foi um bom ano”, diz.

Esses bons resultados 
vieram, principalmente, por 
conta do apetite de compra 
da China, maior cliente do 
agronegócio brasileiro. Os 
chineses compraram muito, 
de grãos a carne.

E se tem uma aposta que 
os analistas fazem com tran-
quilidade é que, em 2021, os 
asiáticos seguiram ditando o 
ritmo do agro nacional.

“É preciso estar atento a 

dois fatos, o primeiro é que 
o presidente (eleito) ameri-
cano, presidente Biden, é re-
conhecidamente um homem 
muito mais ligado a multila-
ridades. Será que ele vai fle-
xibilizar as negociações com 
a China?” afirma Rodrigues.

Outra questão é que a 
China está refazendo seu re-
banho de porcos após a peste 
suína africana matar milhões 
de animais no país. Com essa 
recomposição, a compra de 
carnes deve diminuir.

“Por outro lado, é sabido 
que a demanda global con-
tinuará. A pandemia trouxe 
dois conceitos fundamentais 
para a humanidade. Um é a 
segurança alimentar e outro 
é sustentabilidade. De modo 
que não há nenhuma crise em 
perspectiva, é preciso estar 
atento aos mercados”, com-
pleta o ex-ministro.              G1

Em meio às incertezas da pandemia, 
2020 foi positivo para a agropecuária

O título de única 
empresa rural 
de Santa Cata-

rina a trabalhar com animais 
puros registrados e melhora-
mento genético em caprinos 
da raça Boer (voltada à pro-
dução de carne) é da Cabanha 
Vitória, do município de Ira-
ni, no oeste catarinense. Tam-
bém é referência na produção 
dos animais no sul do Brasil 
e reconhecida pela qualidade 
dos animais comercializados 
em todo o território nacional. 
Neste ano, a Cabanha come-
mora mais uma conquista: a 
consagração como 5º Melhor 
Criador do Brasil nessa raça, 
conferido durante a Expo 
Boer Brasil 2020, realizada 
neste mês no Parque de Ex-
posições de Salvador (Bahia).

A Cabanha Vitória tra-
balha com caprinos da raça 
Boer desde 2017. Iniciou 
com animais mestiços e no 
ano seguinte os proprietários 
Airton Fabricio e Alberto Fa-
bricio sentiram a necessidade 
de buscar animais Puros de 
Origem (PO) para melhorar o 

rebanho e também qualificar 
a genética dos caprinos da re-
gião sul do País. “Até então, a 
melhor genética se concentra-
va nos grandes criadores da 
raça no norte e nordeste bra-
sileiro. Era grande a dificul-
dade para comprar reproduto-
res, por isso decidimos iniciar 
um projeto de criação de ani-
mais PO”, recorda Airton.

“Recentemente tivemos a 
honra de trazer vários títulos 
nacionais para Santa Catari-
na. Isso nos enche de orgulho, 
pois colocamos o Estado no 
mapa dos criadores de Boer 
do Brasil. Todas estas con-
quistas refletem o trabalho 
sério e profissional que nós, 
juntamente com os consulto-
res credenciados ao Sebrae/
SC Flávio Cristiano Marques 
Melo e Rafael Trentim, reali-
zamos ao longo desses anos. 
Esse suporte tem nos levado 
a produzir cada vez mais e 
melhor, contribuindo para o 
melhoramento genético da 
raça Boer e dos rebanhos do 
País”, assinala Alberto.   

Notícias Agrícolas

Propriedade catarinense é 
referência na produção de 
caprinos PO

No âmbito do diá-
logo da Federa-
ção da Agricul-

tura e Pecuária do Estado de 
São Paulo (FAESP) com o 
Executivo sobre a questão, o 
vice-presidente da entidade 
e presidente do Sebrae-SP, 
Tirso Meirelles, manteve 
encontro com o vice-gover-
nador Rodrigo Garcia. “De-
monstramos o impacto da Lei 
17.293/20, promulgada em 
15 de outubro último, bem 
como de vários decretos re-
gulamentadores de seu artigo 
22, nos custos da produção 
rural e no preço dos alimen-
tos a partir de 1º de janeiro de 
2021, quando entrarão em vi-
gor essas normas relativas ao 
ajuste fiscal”.

Os decretos 65.252, 
62.253, 62.254 e 62.255 ti-
ram a isenção de ICMS de 

alguns produtos, criam alí-
quotas, alteram a base de cál-
culo e restringem a aplicação 
de benefícios, como o crédito 
outorgado. “Todas essas mo-
dificações, realizadas para 
aumentar a carga tributária e 
a arrecadação paulistas, atin-
gem insumos agropecuários, 
produtos agrícolas in natura 
e processados, combustíveis, 
energia elétrica, embalagens 
e transportes, de modo que 
diferentes segmentos das 
cadeias de valores serão im-
pactados, acarretando custos 
de produção crescentes, em 
alguns casos cumulativamen-
te”, explica Tirso Meirelles.

Insumos agropecuários 
que eram isentos nas saídas 
internas passarão a ser tribu-
tados em 4,14%. A isenção de 
energia elétrica, que era para 
todas as propriedades rurais, 

foi limitada até o consumo de 
1.000 Kwh/mês. Óleo diesel 
e etanol hidratado tiveram alí-
quotas elevadas para 13,30% 
(eram 12%). Ovo e suas em-
balagens, anteriormente taxa-
dos em 7%, passarão a 9,40%.

O leite foi um dos pro-
dutos mais impactados, pois 
a carga tributária foi aumen-
tada em diferentes etapas da 
cadeia produtiva. A saída do 
produto cru e pasteurizado, 
que era isenta, passará a ser 
tributada em 4,14%. Os quei-
jos Muçarela, Prato e Minas 
tiveram alíquotas elevadas 
para 13,3% (eram 12%). O 
crédito outorgado à indústria 
na aquisição do leite produ-
zido em São Paulo, será re-
duzido de 12% para 9,4%. 
O transporte de leite cru e 
pasteurizado teve alíquota 
majorada de 5% para 6,5%.

FAESP dialoga com 
governo paulista para 

reverter impacto do 
ajuste fiscal no agro
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Indústria

O Índice de Con-
fiança da In-
dústria (ICI), 

divulgado hoje (28) pelo 
Instituto Brasileiro de Eco-
nomia da Fundação Getulio 
Vargas (FGV Ibre), registrou 
em dezembro o maior valor 
desde maio de 2010, quando 
ficou em 116,1 pontos. Com o 
avanço de 1,8 ponto este mês, 
o ICI atingiu 114,9 pontos e 
fechou o quarto trimestre de 
2020 com média de 113,1 
pontos, 14,7 pontos a mais 
do que a média do terceiro 
trimestre, que ficou em 98,4.

De acordo com a econo-
mista da FGV Ibre Renata 
de Mello Franco, o Índice 
de Confiança da Indústria de 
Transformação encerra o ano 
com um desempenho surpre-
endente, após “atingir o fun-
do do poço” em abril.

“A recuperação da con-
fiança, impulsionada pelos 

bens intermediários, indica 
que o setor está em uma con-
juntura favorável, com acele-
ração da demanda e estoques 
ainda em nível considerado 
baixo. Além disso, o Nuci 
[Nível de Utilização da Ca-
pacidade Instalada] mostrou 
aumento relevante, voltando, 
após mais de cinco anos, a 
patamar próximo à sua média 
histórica”.

Apesar da queda de 0,4 
ponto percentual no Nível 
de Utilização da Capacida-
de Instalada, para 79,3%, o 
segundo mês seguido com 
resultado negativo, a média 
do Nuci do quarto trimestre 
ficou em 79,6%, 4,3 pontos 
percentuais acima da média 
do terceiro trimestre.

Por outro lado, Renata 
destaca que o resultado do 
mês confirma a tendência de 
desaceleração das taxas de 
crescimento dos indicadores, 

tanto de momento atual quan-
to das perspectivas futuras. 
“Apesar das expectativas em 
geral indicarem otimismo, 
a incerteza elevada, a falta 
de matérias primas, a eleva-
ção de preços e a cautela dos 
consumidores têm deixado os 
empresários cautelosos em 
relação ao segundo trimes-
tre”.

O aumento da confiança 
foi verificado em 12 dos 19 
segmentos industriais pesqui-
sados em dezembro, sendo 
que 17 deles ficaram acima 
do nível registrado em feve-
reiro, antes da pandemia de 
covid-19 se instalar no Bra-
sil. O Índice de Situação Atu-
al (ISA) avançou 1,7 ponto, 
chegando a 119,9 pontos, o 
maior valor da série. O Índice 
de Expectativas (IE) também 
subiu 1,7 ponto, para 109,6 
pontos, o maior valor desde 
maio de 2011.                    ABR

Índice de Confiança da Indústria 
atinge maior nível em dez anos

O custo unitá-
rio do traba-
lho (CUT) na 

indústria brasileira diminiu 
3,6% no ano passado frente 
à média dos principais par-
ceiros comerciais do Brasil. 
Entre 11 países analisados, 
o Brasil apresentou a tercei-
ra maior queda no indicador, 
atrás apenas de Argentina e 
França.

Conforme estudo da Con-
federação Nacional da Indús-
tria (CNI), o principal fator 
para a queda no CUT no país 
foi o aumento da produtivida-
de do trabalho. Apesar de ter 
crescido 0,6%, foi o segundo 
melhor desempenho, atrás 
apenas da Coreia do Sul, que 
teve alta de 1,4% no indica-
dor no período.

“Apesar de ser um au-
mento pouco significativo, o 
Brasil apresentou o segundo 
melhor desempenho frente 
aos competidores, o que im-

pacta positivamente a compe-
titividade. A produtividade do 
trabalho efetiva, a que com-
para o Brasil com a média de 
nossos principais parceiros 
comerciais, registrou alta de 
2,9%”, explica a economista 
Samantha Cunha.

A maioria dos parceiros 
comerciais do Brasil registrou 
diminuição na produtividade 
do trabalho. Além de Brasil e 
Coreia do Sul, apenas Méxi-
co e Estados Unidos não re-
gistraram queda no indicador.

O salário real também 
contribuiu para a queda do 
indicador em 2019, mas em 
menor grau. A redução foi de 
1,3% frente à média dos sa-
lários reais dos parceiros co-
merciais. Já a taxa de câmbio 
reduziu um pouco a compe-
titividade do país frente aos 
demais países, com aprecia-
ção de 0,6% do real frente às 
moedas dos parceiros entre 
2018 e 2019.          Portal da Indústria

Custo do trabalho na 
indústria brasileira cai 
puxado por ganho 
de produtividade

A indústria flumi-
nense perdeu 
36 mil empre-

gos entre março e junho e re-
cuperou mais de 18 mil entre 
julho e novembro, segundo 
levantamento divulgado hoje 
(28) pela Federação das In-
dústrias do Estado do Rio de 
Janeiro (Firjan). Com o resul-
tado, a recuperação de postos 
de trabalho chegou a 51,3%, 
contabiliza a federação.

O mês de novembro foi 
o quinto mês seguido em que 
as contratações superaram as 
demissões na indústria do es-
tado. De acordo com a Firjan, 
foram abertas 3.286 vagas no 
mês, e os setores de destaque 
foram na construção civil 
(+891), confecção de arti-
gos do vestuário e acessórios 

(+520), de manutenção, repa-
ração e instalação de máqui-
nas e equipamentos (+462) 
e de fabricação de produtos 
alimentícios (+347).

Antes do pico da pande-
mia, a indústria do Rio de Ja-
neiro havia gerado 2 mil va-
gas de trabalho em fevereiro, 
resultado que foi rapidamente 
revertido em março, quando 4 
mil postos de trabalho foram 
perdidos. O pior mês do ano 
foi abril, quando foram fecha-
das 19 mil vagas e, em maio e 
junho, o saldo do setor foi de 
11 mil e 2 mil trabalhadores 
a menos, respectivamente.

Somente em julho, a ba-
lança foi a favor da geração 
de vagas, com 1 mil postos 
de trabalho a mais que no 
mês anterior. Em agosto, se-

tembro e outubro, a indústria 
gerou mais de 4 mil vagas por 
mês, ritmo que caiu para 3,2 
mil vagas em novembro.

No acumulado do ano, a 
indústria do estado do Rio de 
Janeiro perdeu 15.908 pos-
tos de trabalho, sendo -6.984 
vagas somente na capital. O 
pior resultado acumulado, en-
tretanto, está no Norte Flumi-
nense, onde 7.068 vagas fo-
ram fechadas até novembro, 
mês em que o saldo também 
foi negativo, com a perda de 
349 postos de trabalho.

O levantamento da Fir-
jan tem como base os dados 
disponibilizados no Cadas-
tro Geral de Empregados e 
Desempregados (Caged), do 
Ministério da Economia.

Vinícius Lisboa/ABR

RJ: indústria recuperou 
metade das vagas perdidas 

no pico da pandemia
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Câmbio livre BC - R$ 
5,2384 / R$ 5,2390 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,2370 / R$ 5,2390 *
Turismo - R$ 5,2700 / 
R$ 5,3930

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
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OURO BM&F
R$ 316,000
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Bovespa (Ibovespa)
Variação: 1,12%
Pontos: 119.123
Volume financeiro: 
R$ 21,631 bilhões
Maiores altas: IRB Brasil 
RE ON (12,02%), Cielo 
ON (7,93%), Weg ON 
(3,97%)
Maiores baixas: Quali-
corp ON (-1,59%), Gol 
PN (-1,18%), Usiminas 
PNA (-1,09%)

S&P 500 (Nova York): 
0,87%
Dow Jones (Nova York): 
0,68%
Nasdaq (Nova York): 
0,74%
CAC 40 (Paris): 1,20%
Dax 30 (Frankfurt): 
1,49%
Financial 100 (Londres): 
0,10%
Nikkei 225 (Tóquio): 
0,74%
Hang Seng (Hong Kong): 
-0,27%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,02%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,44%

Confira no nosso site as principais
 notícias do dia:

www.datamercantil.com.br

Covesa Comercial Osasco
de Veículos S.A.

CNPJ/MF nº 61.482.089/0001-64
Edital de Convocação

de Assembleia Geral Extraordinária
Convidam-se os Senhores Acionistas da Covesa – Comercial 
Osasco de Veículos S.A., a se reunirem em AGE, a realizar-se 
na sede da sociedade, na Avenida dos Autonomistas, nº 1117, 
Osasco, SP, no dia 04/01/2021, às 10:00 horas, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Alteração dos 
estatutos sociais, b) Eleição da Diretoria, c) Outros assuntos 
de interesse da sociedade. São Paulo, 24/12/2020. Jussara 
Aparecida Urbano – Presidente. (24, 29 e 30/12/2020)

Transbrasiliana Concessionária de Rodovia S.A.
CNPJ/MF nº 09.074.183/0001-64 – NIRE 35.300.346.238

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 03 de dezembro de 2020
1. Data, Hora e Local: Aos 03/12/2020, às 10h00, por videoconferência, em razão do Decreto nº 69.420/2020 do Estado 
de São Paulo que restringe atividades empresariais presenciais como medida de contenção da Covid-19. 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de todos os membros do Conselho de Administração 
da Companhia. 3. Mesa: Sr. Carlo Alberto Bottarelli – Presidente; José Garcia Neto – Secretário. 4. Ordem do Dia: (i) 
Ratificar a celebração do Quarto Aditamento à Cédula de Crédito Bancário nº CCB 55/16 (“CCB 55/16”), firmada entre a 
Companhia e o Banco BTG Pactual S.A. (“BTG”); (ii) Deliberar a autorização para que a Diretoria da Companhia delibere 
e aprove futuros aditivos relacionados a CCB 55/16; e (iii) Autorização para que a Diretoria da Companhia pratique todos 
os atos necessários à implementação das deliberações acima, incluindo a assinatura de instrumentos específico. 5. 
Deliberações: 5.1. Instalada a Reunião, lida a Ordem do Dia pelo Presidente da Mesa, os membros presentes do Conselho 
de Administração da Companhia passaram à análise e discussão do tema e, por unanimidade, resolveram: 5.2. Ratificar 
a celebração do Quarto Aditamento à CCB 55/16 com a outorga de aval pela Juno Participações e Investimentos S.A. 
(“Juno”) e Triunfo Participações e Investimentos S.A. (“TPI”), cuja alteração consiste na prorrogação do prazo, vencimento 
final, cronograma de pagamentos e disposições temporárias sobre os recursos da Tijoá, descritos na Cláusula 4.5 da CCB; 
5.3. Autorizar que a Diretoria da Companhia delibere e aprove futuros aditivos relacionados a CCB 55/16, para extensão e 
prorrogação dos prazos de vencimento e manutenção das garantias prestadas. Os Conselheiros deliberaram que qualquer 
repactuação, cujo objeto seja a alteração do valor principal da dívida e/ou alteração dos encargos originários previstos na CCB 
55/16, devem ser submetidos para aprovação deste Conselho de Administração, observados os termos do Estatuto Social da 
Companhia; 5.4. Autorizar que a Diretoria da Companhia pratique todas as providências necessárias para a implementação 
das deliberações acima, incluindo a assinatura de instrumentos específicos, bem como ratificar todos os atos praticados pela 
Diretoria da Companhia em razão das deliberações aprovadas nos itens acimas. 5. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a Reunião, sendo lavrada a presente Ata. Lins, 03/12/2020. Mesa: Sr. Carlo Alberto Bottarelli – Presidente; 
José Garcia Neto – Secretário. Conselheiros: (i) Carlo Alberto Bottarelli; (ii) João Villar Garcia; (iii) Roberto Solheid da Costa 
de Carvalho. JUCESP – Registrado sob o nº 537.986/20-0 em 17/12/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

MATER S/A PARTICIPAÇÕES
CNPJ em constituição

Assembleia Geral de Constituição da Companhia
Data, hora e local: Aos 21/10/2020, às 10 horas, na sede da companhia, na Rua Deputado Laércio Corte, nº 1300, Aparta-
mento 81, Paraíso do Morumbi, São Paulo-SP. Presenças: A totalidade dos fundadores e subscritores de seu capital social 
inicial. Mesa: Sra. Lidia Leila da Silva – Presidente e Sr. Geraldo Romera Portela Silva Gomes – Secretário. Ordem do Dia: 
Na presença da totalidade dos acionistas da Companhia, foi lida a seguinte Ordem do Dia: 1) leitura do recibo de depósito 
de que trata o inciso III do artigo 80 da Lei 6.404/76; 2) discussão e votação do projeto de estatuto; 3) eleição do Conselho 
de Administração; 4) outros assuntos correlatos. Deliberações: Item 1: preliminarmente, o Presidente da mesa informou 
aos presentes que a ata será lavrada na forma de sumário, seguindo a disposição contida no artigo 130, § 1º da Lei 6.404/76, 
bem como informou aos presentes que o capital social foi totalmente subscrito e integralizado neste ato, consoante boletim 
de subscrição firmado nesta data. Salientou, outrossim, que a importância correspondente à totalidade do capital subscrito 
em dinheiro, ou seja, R$ 1.000,00, será integralizada mediante depósito realizado no Banco do Brasil, cumprindo o disposto 
no inciso III do artigo 80 da Lei das Sociedades Anônimas. Em seguida, o Sr. Presidente passou para o item 2 da Ordem do 
Dia, submetendo à apreciação dos subscritores o projeto do Estatuto Social, documento esse do teor seguinte: Estatuto 
Social – Capítulo I – Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º. A Sociedade tem a denominação de Mater S/A 
Participações, e é organizada por ações, sendo regida por este Estatuto Social e pela Lei nº 6.404/1976 e conforme modifi-
cações posteriores (“Lei das S.A.”). § Único. A Companhia tem sua sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Deputado Laércio Corte, nº 1300, Apartamento 81, Paraíso do Morumbi, com domicílio e foro nessa mesma cidade, 
sendo-lhe facultado estabelecer e encerrar filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do Território Nacional e no 
exterior, por deliberação do Conselho de Administração. Artigo 2º. O objeto social da Companhia é a participação no capital 
de sociedades limitadas ou de sociedades por ações, como quotista ou acionista, no país ou no exterior, empresas industriais, 
comerciais, de prestação de serviços imobiliários e agropecuários; administração de bens e valores; compra e venda de 
móveis e imóveis bem como representação, por conta própria ou de terceiros, em consignações. Artigo 3º. O prazo de 
duração da Sociedade é indeterminado. Capítulo II – Capital Social e Ações. Artigo 4º. O capital social da Sociedade é de 
R$ 1.000,00 totalmente subscrito e integralizado, dividido em 100 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. § 
Único: Na proporção de suas respectivas participações, os acionistas terão o direito de preferência na subscrição de ações 
decorrentes de aumento de capital da sociedade. Deverá ser observado prazo de decadência de 30 dias para exercício do 
direito de preferência, contados a partir de: (a) publicação das atas da Assembleia Geral de Acionistas, ou (b) recebimento 
de comunicado por escrito, informando aos acionistas sobre o aumento de capital. Artigo 5º. As ações são indivisíveis em 
relação à Companhia e cada ação ordinária nominativa dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. § Único. 
As ações da Companhia poderão ser escriturais, mantidas em conta de depósito em nome de seus titulares junto a institui-
ção financeira indicada pelo Conselho de Administração, podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o 
artigo 35, §3º, da Lei nº 6.404/76. Artigo 6º. A Sociedade poderá adquirir suas próprias ações para permanecer em tesou-
raria para posterior alienação ou cancelamento. Capítulo III – Assembleia Geral. Artigo 7º. A Assembleia Geral tem a 
competência prevista na Lei das S.A., devendo se reunir, ordinariamente, dentro dos 4 meses subsequentes ao término do 
exercício social para resolver as questões estabelecidas na Lei das S.A. e, extraordinariamente, sempre que os interesses 
sociais exigirem. Artigo 8º. A assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração ou nos termos do artigo 123 
da Lei das S.A. Artigo 9º. Os acionistas, depois de instalada a Assembleia, elegerão entre si o Presidente de Mesa, que 
convidará outro acionista para servir de secretário. A Assembleia se instala em primeira convocação com a presença de 
acionistas que representem, no mínimo, 50% do capital e, em segunda convocação, com qualquer número de acionistas. § 
Único: Os anúncios de convocação das Assembleias Gerais serão assinados por um ou mais membros do Conselho de 
Administração. Artigo 10º. Qualquer pessoa que possua ações da Sociedade, devidamente registradas no Livro de Registros 
de Ações, poderá estar presente na Assembleia Geral, mediante apresentação de documento de identidade ao Secretário da 
Assembleia. Artigo 11º. Os representantes dos Acionistas poderão comparecer na Assembleia Geral, devendo apresentar o 
documento de identidade e a respectiva procuração ao Secretário da Assembleia. Artigo 12º. As resoluções da Assembleia 
Geral, salvo eventos especiais descritos na Lei das S.A., nos artigos seguintes ou em Acordo de Acionistas, deverão ser 
tomadas pela maioria simples de votos dos acionistas presentes, votos em branco não serão levados em consideração. As 
seguintes decisões, entretanto, deverão ser aprovadas por acionistas detentores de ações que representam 50% mais 1 do 
capital votante da Sociedade: (i) alteração do presente Estatuto Social, desmembramento ou grupamento de ações, resgate 
ou compra de ações para cancelamento ou para que permaneçam em tesouraria; (ii) tomar anualmente as contas dos 
administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; (iii) suspensão de direitos de acio-
nistas; (iv) avaliação dos ativos que poderão ser utilizados pelos acionistas para integralização de suas ações subscritas; (v) 
pagamentos de dividendos; (vi) aprovação do orçamento anual e do plano de investimento da Sociedade, preparado pela 
Diretoria; (vii) eleição e destituição de membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da Companhia, sujeitos 
a aplicação dos critérios aqui definidos; (viii) definição da remuneração de membros do Conselho de Administração, Direto-
ria e Conselho Fiscal. Artigo 13º. Dependerão da aprovação de acionistas que representam 75% das ações da Companhia, 
as seguintes matérias: (i) dissolução, liquidação e extinção da Sociedade; (ii) qualquer alteração na política de dividendos ou 
nas regras que afetem a alocação dos lucros ou o pagamento de dividendos contrariamente à política de dividendos; (iii) 
cisão, consolidação, fusão da Sociedade em outra sociedade, conversão da Sociedade em outro tipo societário ou em outras 
formas de reorganização societária; (iv) aquisição de participação societária em qualquer joint venture, ou aquisição de 
Valores mobiliários relacionadas a qualquer outra entidade; (v) início de procedimentos de falência ou concordata; (vi) 
aprovação do plano de outorga de opção de compra de ações à empregados e administradores. (vii) venda de todos ou a 
maioria dos ativos da Companhia, inclusive a cessão de uso, alienação, transferência, licenciamento, fora do curso normal 
dos negócios da Companhia, inclusive, mas não se limitando, software e qualquer outro tipo de propriedade intelectual que 
pertença a Companhia; (viii) endividamento da companhia em valores acima de R$ 300.000,00; (ix) As operações que 
impliquem em alteração do capital social da Sociedade e em autorização para emissão de quaisquer ações, bônus, debên-
tures, títulos conversíveis ou permutáveis em capital social, opções, bônus de subscrição, partes beneficiárias ou qualquer 
título de dívida, bem como qualquer mudança de objeto social. Capítulo IV – Administração. Artigo 14º. A sociedade será 
administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. § 1º. O Conselho de Administração é composto por até 3 
membros, residentes ou não no País. Os Conselheiros são acionistas e serão eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral. A 
Diretoria é composta por 2 diretores, acionistas ou não, sendo eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração, obser-
vado o disposto neste Estatuto. § 2º. O mandato do Conselho de Administração e da Diretoria será de 3 anos, permitida a 
reeleição, sendo o mandato prorrogado, automaticamente, até a eleição e posse dos respectivos substitutos. § 3º. A inves-
tidura dos Conselheiros e Diretores far-se-á mediante termo lavrado no livro de “Atas das Reuniões”. Os Conselheiros e 
Diretores reeleitos serão investidos nos seus cargos pela própria Assembleia Geral, dispensadas quaisquer outras formali-
dades. § 4º. Em caso de vaga, será convocada a Assembleia Geral para eleição dos respectivo substituto, que completará o 
mandato do Conselheiro e/ou Diretor substituto. § 5º. Em suas ausências ou impedimentos eventuais, os Conselheiros e/ou 
Diretores serão substituídos por quem vierem a indicar. § 6º. Compete ao Conselho de Administração conceder licença aos 
Diretores, sendo que esta não poderá exceder a 30 dias, quando remunerada. § 7º. A remuneração dos Conselheiros e 
Diretores será fixada pela Assembleia Geral, em montante global ou individual, ficando os Conselheiros e Diretores dispen-
sados de prestar caução em garantia de sua gestão. Artigo 15º. O Conselho de Administração terá plenos poderes de 
administração e gestão dos negócios, para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relaciona-
rem com o objeto social, observado o disposto neste Estatuto. § 1º. Além das demais matérias submetidas à sua apreciação 
por este Estatuto, compete ao Conselho de Administração, reunida em colegiado: a) Fixar a orientação geral dos negócios 
da Companhia; b) Examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos 
celebrados ou em vias de celebração,e quaisquer outros atos; c) Manifestar-se previamente sobre os relatórios, contas e 
orçamentos e propostas elaboradas pelos Diretores para apresentação à Assembleia Geral; e d) Distribuir entre os membros 
da Diretoria, a verba global dos Diretores e fixar em Assembleia Geral, se for o caso. § 2º. O Conselho de Administração e a 

Diretoria reunir-se-ão, preferencialmente, na Sede Social, sempre que convier aos interesses sociais, por convocação escrita, 
com indicação circunstanciada da Ordem do Dia, com antecedência mínima de 3 dias, exceto se a convocação e/ou o prazo 
forem renunciados, por escrito, por todos Conselheiros e/os Diretores. § 3º. A Diretoria e o Conselho de Administração somente 
se reunirão com a presença de, no mínimo, 2 membros, considerando -se presente aquele que enviar voto escrito sobre as 
matérias objeto da ordem do dia. § 4º: As decisões do Conselho de Administração e Diretoria serão tomadas pelo voto 
favorável da maioria de seus membros presentes à reunião. § 5º. As reuniões do Conselho de Administração e da Diretoria 
serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro próprio. Artigo 16º. Os Diretores terão a representação ativa e 
passiva da Companhia, incumbindo-lhes executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as deliberações 
tomadas, pelo Conselho de Administração e pela Assembleia Geral, nos limites estabelecidos pelo presente Estatuto. Artigo 
17º. A Companhia somente poderá assumir obrigações, renunciar a direitos, transigir, dar quitação, alienar ou onerar bens 
do ativo permanente, bem como emitir, garantir ou endossar cheques ou títulos de crédito, mediante instrumento assinado, 
por 2 Diretores em conjunto, ou por 1 Diretor e 1 mandatário. § Único. Os instrumentos de mandato outorgados pela Com-
panhia serão sempre assinados por 2 Diretores, devendo especificar os poderes concedidos e terão prazo certo de duração, 
limitado a 1 ano, exceto no caso de mandato judicial, que poderá ser por prazo indeterminado. Capítulo V – Conselho 
Fiscal. Artigo 18º. A Sociedade poderá ter um Conselho Fiscal não permanente, composto por 3 membros efetivos e 3 
membros suplentes. O Conselho Fiscal deverá funcionar somente no exercício fiscal em que for instalado pelos acionistas, 
nos termos do Artigo 161 e seguintes da Lei das S.A. § 1º. Os membros do Conselho Fiscal perceberão os honorários fixados 
pela Assembleia Geral que os eleger. § 2º. O Conselho Fiscal exercerá as atribuições e os poderes conferidos pela lei, e 
estabelecerá, por deliberação majoritária,o respectivo regimento interno. Capítulo VI – Exercício Fiscal e Destinação de 
Lucros. Artigo 19º. O exercício social coincidirá com o ano civil. levantando-se em 31 de dezembro de cada ano o balanço 
geral e as respectivas demonstrações financeiras exigidas por lei. Os resultados serão calculados da seguinte maneira: (a) 
do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o 
imposto de renda; (b) do lucro líquido do exercício, 5% serão aplicados na constituição da reserva legal de que trata o artigo 
193 da Lei das S.A; e (c) lucro líquido remanescente terá a destinação que lhe der a Assembleia Geral. § Único. Mediante 
decisão de acionistas representando 50% do capital social da Sociedade, a Companhia poderá preparar demonstração 
financeira temporária para propósitos fiscais ou de distribuição de dividendos intermediários. A Sociedade poderá pagar juros 
sobre o capital próprio. Capítulo VII – Direito de Venda Conjunta (Tag Along). Artigo 20º. Exceto na hipótese de cessão 
de quotas entre sócios, caso algum(ns) acionista(s) deseje(m) alienar ações representativas de mais de 50% do capital social 
da Companhia a terceiros, direta ou indiretamente, deverá notificar, por escrito, os demais acionistas da sua intenção, indicando 
todas as características do negócio pretendido, especialmente a quantidade das ações a serem alienadas, preço, forma e 
condições de pagamento, taxa de juros e correção. § 1º. Na hipótese de que trata o caput desta Cláusula, será facultado aos 
demais acionistas, caso os mesmos optem por não exercer o direito de preferência, que lhes é assegurado neste Estatuto 
Social, requerer que as ações de sua titularidade sejam incluídas na alienação ao terceiro, proporcionalmente ao lote de 
ações em negociação, nos mesmos termos e condições ajustados pelo(s) acionista(s) vendedor(res) junto ao terceiro inte-
ressado. § 2º. Os acionistas terão o prazo de 30 dias contados da data de recebimento da notificação de que trata o caput 
desta cláusula, para manifestar ao(s) acionista(s) vendedor(res), mediante notificação por escrito, sua intenção de venda 
conjunta nas condições propostas pelo terceiro interessado. § 3º. Encerrado o prazo de que trata o § 2º, acima, sem a 
manifestação de interesse dos acionistas ou com manifestação negativa, o(s) acionista(s) vendedor(res) ficará(ão) liberado(s) 
para proceder à alienação, nas condições oferecidas aos demais acionistas, desde que o referido negócio seja realizado no 
prazo de 90 dias imediatamente subsequente, automaticamente prorrogável por igual período de 90 dias, após os quais o 
acionista apenas poderá alienar suas ações mediante nova oferta aos demais acionistas, observado o procedimento previsto 
nesta cláusula. § 4º. O direito de venda conjunta de que trata esta cláusula não se aplicará em casos de cessão de ações 
para uma afiliada, desde que nenhum concorrente da Companhia detenha, direta ou indiretamente, participação societária 
no capital social da Afiliada, caso em que a cessão de ações será considerada nula e inválida e não produzirá quaisquer 
efeitos em relação à Companhia, aos acionistas sócios e terceiros. Para os fins deste § 4º, caberá à maioria dos acionistas, 
excluída a participação do acionista que desejar alienar as ações e observado o princípio de boa-fé, definir se a Afiliada 
possui ou não, em seu quadro societário, um concorrente. Capítulo VIII – Acordo de Acionistas. Artigo 21º. A Companhia 
deverá respeitar eventual Acordo de Acionistas arquivado na sede social da Sociedade. Artigo 22º. Qualquer voto ou decisão 
tomada na Assembleia Geral de Acionistas, na Reunião do Conselho de Administração ou na reunião da Diretoria, contrária 
aos termos e condições estabelecidos no Acordo de Acionistas devidamente arquivado na sede da Sociedade, será nula e 
inválida e não será registrada no Livro de Atas de Reunião. Capítulo IX – Liquidação. Artigo 23º. A Sociedade será dissol-
vida nos casos previstos em lei e a sua liquidação se processará de acordo com o estabelecido na Lei das S.A. Artigo 24º. 
A retirada, morte, exclusão, interdição, incapacidade ou insolvência de qualquer acionista não acarretará a dissolução da 
Sociedade, que prosseguirá com os acionistas remanescentes. Artigo 25º. Na hipótese de falecimento de quaisquer dos 
acionistas, somente serão admitidos na Companhia os herdeiros descendentes do falecido, que poderão participar da sua 
administração, não ensejando a liquidação das respectivas ações. As disposições constantes desse parágrafo não se aplicam 
ao cônjuge ou companheiro do sócio falecido, em caso de união estável e nem aos cônjuges dos herdeiros. Artigo 26º. Os 
haveres do acionista que se retira, falecido, excluído, interdito, incapaz ou insolvente serão calculados com base no seu valor 
de patrimônio líquido contábil apurado em balanço especial levantado no último dia do mês que anteceder o respectivo 
evento, e serão pagos, a ele ou a seus sucessores, em moeda corrente nacional, no prazo de 3 anos, em 3 parcelas anuais, 
iguais e sucessivas, corrigidas pelo IGPM/FGV e acrescidas de juros de 5% a.a.,sendo a primeira devida no mês de fevereiro 
subsequente à apuração do balanço ora referido. Artigo 27º. Para os efeitos deste Estatuto Social: (i) a data da retirada ou 
exclusão será a data da ata de assembleia que deliberar a retirada ou exclusão do acionista em causa; (ii) a data da morte 
deverá ser comprovada mediante apresentação da certidão de óbito; e (iii) a data da interdição, insolvência ou incapacidade 
será a data em que a mesma for decretada judicialmente. Artigo 28º. A Companhia poderá continuar seus negócios sociais 
com apenas 1 acionista pelo prazo definido pelo Artigo 206, I, “d”, da Lei 6.404/76. Capítulo X – Disposições Gerais. Artigo 
29º. Quaisquer controvérsias ou disputas oriundas do presente Estatuto Social serão submetidas ao Foro da cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.” Finda a leitura do estatuto 
social, o Sr. Presidente submeteu o texto à discussão e votação pelos acionistas, verificando a sua unânime aprovação. 
Passou-se, a seguir, ao item 3 da Ordem do Dia que trata do primeiro Conselho de Administração, tendo sido eleitos, por 
unanimidade, os seguintes Conselheiros: Geraldo Romera Portela Silva Gomes, portador da cédula de identidade RG nº 
26.520.629-7 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 284.610.358-52; Lidia Leila da Silva, portadora da cédula de identidade 
RG nº 4.907.841-0 SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob nº 032.719.178-33 e Grazzieli Maria Romeira Portella Silva Gomes Rocha, 
portadora da cédula de identidade RG nº 26.520.628-5 SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob nº 283.863.048-20. O mandato será 
de 3 anos, podendo haver reeleição. Declaração de Desimpedimento e Posse: Declaram os Conselheiros, ora eleitos, que 
não incorrem no impedimento de que trata o § 1º do artigo 1.011 do Código Civil, uma vez que não foram condenados a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Os Conselheiros eleitos realizaram e solici-
taram o arquivamento da declaração de desimpedimento legal de administradores em sociedades anônimas, na sede da 
Companhia. Passando à matéria constante do item 4 da Ordem do Dia, foi aprovada, pela unanimidade dos acionistas com 
direito a voto presentes, e em virtude das deliberações tomadas nesta Assembleia Geral de Constituição, o arquivamento e 
publicação de seus atos constitutivos e dos estatutos sociais, realizados da forma acima indicada. Encerramento: Cumpri-
das, assim, todas as formalidades legais necessárias, o Sr. Presidente deu por definitivamente constituída a empresa Mater 
S/A Participações, franqueando a palavra para quaisquer outros esclarecimentos. Como ninguém se manifestou, foi a 
Assembleia declarada encerrada, lavrando-se a presente ata que, lida e achada em conformidade com os assuntos tratados, 
foi em seguida assinada por todos os presentes. Lidia Leila da Silva – Presidente da Assembleia; Geraldo Romera Portela 
Silva Gomes – Secretário. Acionistas: Lidia Leila da Silva e Geraldo Romera Portela Silva Gomes. Fernanda Plaza Requia OAB/
SP 200.339. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o NIRE 35.300.561.236 em 14/12/2020. Gisela 
Simiema Ceschin – Secretária Geral.

NNBR Sociedade de Credores SPE Ltda. 
CNPJ/ME nº 36.921.225/0001-28 – NIRE 35.235.979.243

Ata de Reunião Extraordinaria realizada aos 28 de dezembro de 2020
Aos 28/12/2020, às 10 hs., na sede social com a presença unânime dos sócios. Mesa: Presidente: Paulo de Tarso do 
Nascimento Magalhães; Secretário: Ricardo Bocchino Ferrari. Deliberação Tomadas: 1) Foi deliberada e aprovada por 
todos os sócios quotistas da sociedade, presentes a esta reunião, uma redução de capital de R$ 6.000.000,00, sendo a 
redução no capital de Fema Administração de Bens Próprios Ltda. no valor de R$ 632.192,00, e a redução no capital de 
Fema5 Administração de Bens Próprios S/A no valor de R$ 5.367.808,00, passando o Capital Social para R$ 40.000,00. 
2) Em contrapartida do cancelamento de suas quotas sociais os sócios recebem créditos contra a Sociedade, no exato 
valor da redução do capital. 3) Fica também esclarecido que a presente redução de capital é feita por falta de propósito 
específico para que o valor de R$ 6.000.000,00, permaneça no patrimônio da sociedade, considerando, portanto, excessivo 
em relação ao objeto da sociedade, como bem define o artigo 1.082, inciso II da Lei nº 10.406/2002. Conclusão: A ata da 
presente reunião será publicada em jornal de grande circulação, 90 dias após sua publicação, e atendidas as condições 
estabelecidas nos parágrafos do artigos 1.084 da Lei 10.406, proceder-se-á, à sua averbação no registro público das 
empresas Mercantis, devendo também, ser elaborada e arquivada alteração contratual que lhe diz respeito, para os efeitos 
necessários. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata que após a sua leitura, foi aprovada 
e assinada por todos os sócios presentes. São Paulo, 28/12/2020.
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Negócios

Há quase 60 anos, a 
Plexi-Craft Qua-
lity Products, no 

bairro do Bronx, em Nova 
York, produz mesas de centro, 
cadeiras e até caixas de lenços 
de papel chiques, com apa-
rência moderna, feitas com 
resina acrílica cristalina. Mas 
quando o coronavírus chegou, 
em março, sua fábrica, a últi-
ma fabricante de móveis de 
acrílico a sobreviver na cida-
de, fechou temporariamente.

No entanto, algo ines-
perado aconteceu por volta 
de maio. Médicos, bancos, 
hotéis, prédios de escritórios 
do centro da cidade e restau-
rantes começaram a entrar em 
contato com a empresa com 
pedidos de proteções para 
manter seus trabalhadores 

e clientes seguros. Agora, a 
Plexi-Craft está mais ocupa-
da do que nunca, moldando 
sua resina acrílica (também 
conhecida por marcas como 
Lucite e Plexiglas) em barrei-
ras transparentes, que permi-
tem que os negócios de Nova 
York continuem funcionando.

“Tradicionalmente, elas 
são vistas como coisas bara-
tas – algo temporário”, dis-
se sobre as barreiras Hans 
Kretschman, ex-banqueiro 
de investimentos e comércio 
que comprou a Plexi-Craft 
dos filhos do fundador há 
quatro anos. Mas, continuou 
ele, as regulamentações re-
lacionadas à Covid para as 
empresas não vão desapare-
cer tão cedo, o que está le-
vando várias delas a investir 

em proteções bem feitas.
Antes da pandemia, a 

fábrica ocasionalmente pro-
duzia barreiras protetoras, 
mas seu foco principal eram 
as mesas de trabalho vendi-
das por 15.000 dólares, as de 
centro por 5.000 dólares e as 
cadeiras em forma de Z por 
1.500 dólares.

Na última primavera se-
tentrional, o Lotte New York 
Palace, hotel de luxo em Mi-
dtown Manhattan, tornou-se 
um cliente. Becky Hubbard, 
gerente geral do hotel, achou 
importante, em relação à es-
tética e à praticidade, con-
tratar um negócio local para 
projetar e instalar de cerca de 
20 escudos de proteção para 
suas áreas públicas.

Exame

De mesas a barreiras contra o vírus: 
fábrica se transforma em 2020

Fabricantes brasilei-
ros de papéis para 
fins sanitários — 

que incluem papel higiênico, 
papel toalha, guardanapos e 
lenços — alertam para alta 
de custos de dois dígitos nos 
insumos necessários para a 
produção desses itens.

A indústria também se 
queixa da resistência das 
grandes redes de supermer-
cados em aceitarem reajustes 
de preços dos produtos, de 
forma a compensar a alta de 
custos do setor.

A associação que repre-
senta os fabricantes descar-
ta desabastecimento para os 
consumidores finais, mas 
teme que o desequilíbrio fi-
nanceiro gerado por esse des-
casamento entre custos aos 
produtores e preços aos com-
pradores resulte em falência e 
aquisições de pequenas em-
presas, levando a uma maior 

concentração do setor, o que 
seria prejudicial ao mercado 
como um todo.

Segundo a Abihpec (As-
sociação Brasileira da In-
dústria de Higiene Pessoal, 
Perfumaria e Cosméticos), os 
principais insumos utilizados 
na produção do papel higiêni-
co e outros papéis sanitários 
tiveram forte alta de preços 
este ano: celulose, aparas de 
papel brancas e marrons, em-
balagens plásticas e de pape-
lão, energia elétrica e GLP 
(Gás Liquefeito de Petróleo), 
utilizado na secagem do papel.

“Muitas matérias-primas, 
a começar pela celulose, são 
indexadas ao dólar, e a nossa 
moeda foi uma das que mais 
se desvalorizou durante esse 
ano, acima dos 20%. Só isso 
já é um impacto enorme”, diz 
João Carlos Basilio, presi-
dente-executivo da Abihpec.

G1

Por que fabricantes de 
papel higiênico estão 
assustados com alta de 
custos no Brasil

2021 vai ser um ano 
de transformação 
para o QuintoAn-

dar, empresa que se tornou a 
maior plataforma de aluguel 
de imóveis do país. A startup 
fundada pelos empreende-
dores Gabriel Braga e André 
Penha em 2013 planeja se 
transformar de uma compa-
nhia de tecnologia voltada 
para aluguel e venda de imó-
veis em uma dedicada para 
soluções de moradia de modo 
abrangente, por meio de um 
marketplace. Para tanto, a 
aquisição da startup Síndico-
Net em novembro foi um pri-
meiro passo para viabilizar a 
nova estratégia.

“Nós somos uma empre-
sa de tecnologia. Mas não 
mais só para o aluguel, e sim 
de tecnologia para moradia. 

Imagine que você está no 
seu apartamento e precisa de 
um serviço. E que você pos-
sa chamar pelo aplicativo do 
condomínio. Nós queremos 
que isso se torne possível”, 
afirmou André Penha, um dos 
sócios-fundadores do Quin-
toAndar e executivo-chefe de 
Tecnologia (CTO).

O plano estratégico para 
2021 também prevê aumentar 
a eficiência no atendimento ao 
cliente, por meio de soluções 
como inteligência artificial. O 
investimento nessa área deve 
chegar a 50 milhões de reais. 
Será um passo fundamental 
não só para melhorar a expe-
riência do usuário como para 
permitir que o QuintoAndar 
continue a ganhar escala e a 
se expandir geograficamente 

— atualmente são 30 cidades, 
incluindo dez regiões metro-
politanas.

A transformação da star-
tup é um passo natural para 
uma empresa que se tornou 
dominante no seu mercado 
original — o de aluguel — 
e que atravessou o teste sem 
precedentes dos efeitos pro-
vocados pela pandemia sain-
do maior do que entrou. As 
receitas em 2020 serão mais 
do que o dobro do que foi re-
gistrado em 2019.

A companhia encerra o 
ano com mais de 30 bilhões 
de reais sob gestão. Um imó-
vel é alugado na platafor-
ma digital do QuintoAndar 
a cada 8 minutos, o que dá 
aproximadamente 5.400 imó-
veis por mês.

Exame

QuintoAndar: do 
aluguel para marketplace 
de serviços para moradia
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